
PROJETO DE LEI Nº____, DE 2015 

(Da Sra. Vitória Maciel Arantes) 

Altera o art. 36 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para 
incluir a Cidadania e Política como disciplina 

obrigatória nos currículos do ensino médio. 

 O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º  O art. 36 da Lei nº9394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 36............................................................. 

............................................................................ 

V – seráincluída a Cidadania e Política como disciplina obrigatória em todas as 
séries do ensino médio.” 

Art. 2º Os sistemas de ensino terão 2 (dois) anos letivos para se adaptarem às 
exigências do art. 1º desta lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Justificativa 

 

O Brasil é um país com um número assustador de analfabetos, são 14 milhões 
de adultos que não sabem ler nem escrever, mas é outro tipo de analfabetismo 
que deveria ser mais preocupante: o analfabetismo político. Política é a ciência 
da organização, direção e administração de nações ou Estados. Nos regimes 
democráticos, como o que o Brasil vive, a ciência política é a atividade dos 
cidadãos que se ocupam dos asssuntos públicos  com seu voto ou sua 
militância. Portanto, o analfabeto político, aquela pessoa que não participa dos 
assuntos de sua comunidade ou de sua nação, é uma ameaça à democracia e 
ao país como um todo.   

Historicamente, o Brasil demonstra um descaso e até mesmo uma aversão à 
política e à discussão de seus direitos. A independência do país foi um 
movimento elitizado que trocou o comando de um português em Portugal pelo 
comando de um português no Brasil e, realmente, só beneficiou as elites;  
assim como a proclamação da República, quando Dom Pedro II foi deposto por 
um grupo de militares sem que houvesse participação popular. 

A nação brasileira não tem um herói exatamente porque as massas não têm 
participação histórica efetiva e isso decorre do descaso institucionalizado pela 
política, já que esse assunto é tratado como um tabu nas rodas de conversa. 

A escola brasileira deveria se preocupar em não só passar conhecimentos 
decorados para os jovens que serão o futuro do país, mas também em levá-los 
a pensar, a discutir ideias, a discutir a sociedade em que eles vivem e que eles 
estão construindo, de maneira saudável e apartidária, com plena participação 
dos alunos. 

Sendo assim, esta proposta de lei tem por objetivo incrementar aulas sobre 
cidadania e política à grade escolar do Ensino Médio de todas as escolas do 
país. Essas aulas poderão tratar diversos tópicos que são de interesse de 
todos os alunos, ou pelo menos deveriam ser, como a Constituição, o 
funcionamento dos cargos políticos, dos impostos, debates sobre assuntos 
polêmicos relacionados às leis e aos costumes da sociedade , até mesmo o 
Parlamento Jovem Brasileiro e outros projetos que visam a participação do 
jovem na sociedade e na política poderiam ser apresentados e trabalhados em 
aulas como essas. 

E, se política não se discute, está mais do que na hora de começar. 

 À vista do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares nessa iniciativa.  

Sala de sessões, em ____ de _______________ de 2015 

DeputadaVitória Arantes 


